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A D V E R T E N C I A O F I C I A L 

Luego que los Sres. Alcaldes y 
Secretarios reciban los números de 
este B O L E T I N , dispondrán que se 
fije un ejemplar en el sitio de costum­
bre, donde permanecerá hasta el reci­
bo del número siguiente-

Los Secretarios cuidarán de con­
servar los B O L H T I N E S coleccionados 
ordenadamente para su encuadema­
ción, que deberá verificarse cada año. 

S E P U B L I C A T O D O S L O S D Í A S 
: : E X C E P T O L O S F E S T I V O S : : 

Se suscribe € n la Imprenta provincial, 
(Independencia 16), a diez pesetas al trimes­
tre, pagadas al solicitar la suscripción. 

Los Ayuntamientos de esta provincia 
abonarán la suscripción con arreglo a las 
Ordenanzas publicadas en el BOLETÍN de 
fecha 30 de Diciembre de 1927. 

Los Juzgados municipales, sin distinción, 
diez y seis pesetas al año. 

A D V E R T E N C I A E D I T O R I A L 

L a s leyes órdenes y anuncios que 
hayan de insertarse en el BOLETÍN 
OFICIAL, se han de mandar al Gober­
nador de la provincia, por cuyo con­
ducto se pasarán al Administrador de 
dicho periódico (Real orden de 6 de 
Abri l de 1859). 

S U M A R I O 
kúm' s n p v V i n e i * 

D ipu tac ión p r o v i n c i a l de L e ó n . 
Ordenac ión de pagos. 

Jefatura de Obras p ú b l i c a s de la p r o ­

v inc ia de L e ó n . — A n u n c i o s . 

Sección p r o v i n c i a l de E s t a d í s t i c a de 

, L e ó n . — A n u n c i o sobre servicio de­

mográf ico . 

A d m i i s t r a c i ó u de J u s t c i a 

T r i b u n a l p r o v i n c i a l de lo con tenc io -

so -admin i s t r a t i vo de L e ó n . — R e c u r ­

so interpuesto por el Let rado don 

Franciseo Roa la Vega. 

Otro idem p o r el m i smo señor . 

ÍWSTRACIÓS mmmki 
D I P U T A C I O N P R O Y L N C I A L 

D E L E f t S 

C O M I S I O N G E S T O R A 

A u n u c i ó 

Esta C o m i s i ó n en s e s i ó n de 20 de l 
cprr iente a c o r d ó p u b l i c a r u n a n u n ­
cio en este p e r i ó d i c o o f i c i a l para que 
e Puedan f o r m u l a r r ec lamac iones 

^ n l r a el con t ra t i s t a de las obras de l 

c a m i n o v e c i n a l de Vega de los A r b o ­
les a l a carre tera de A d a n e r o a G i j ó n 
D . Augus to M a r r o q u í n de T o v a l i n a , 
p o r d a ñ o s y pe r ju ic ios , deudas de 
j o r n a l e s y mater ia les , accidentes del 
t r aba jo y d e m á s de r ivados de las 
m e n c i o n a d a s obras d u r a n t e el p lazo 
de 20 d í a s , en las of ic inas de esta D i ­
p u t a c i ó n , a d v i r t i é n d o s e que pasado 
ese t é r m i n o n o s e r á a t end ida n i n g u ­
n a de las que se f o r m u l e n . 

L e ó n , 22 de J u l i o ds 1932.—El Pre­
sidente, Cr i san to Saenz de l a Calza­
d a , — E l Secretario, J o s é P e l á e z Zapa­
tero . 

leíaínra de Obras Publicas de la 
provincia de León 

SECCION DE TOMENTO 

E X P R O P I A C I O N E S 

Nata -anunc io 
E n v i r t u d de n o haberse presenta­

do r e c l a m a c i ó n a lguna , he aco rdado 
dec la ra r l a necesidad de o c u p a c i ó n 
de las fincas que figuran en el B O L E ­
TÍN OFICIAL de l a p r o v i n c i a de fecha 
5 de A b r i l de 1932, n ú m e r o 80, sitas 
en t é r m i n o m u n i c i p a l de Pa lac ios 
de l S i l , cuya e x p r o p i a c i ó n es i n d i s ­
pensable pa ra la c o n s t r u c c i ó n de p r o ­
l o n g a c i ó n de v í a s en la E s t a c i ó n del 
f e r r o c a r r i l de Ponferpada a V i l l a b l i -
no ; deb i endo los p rop i e t a r i o s a qu i e ­
nes l a m i s m a afecta, des ignar e l p e r i ­

to que h a de representarles en las 
operaciones de m e d i c i ó n y tasa de 
sus fincas, en el que c o n c u r r i r á n , 
p rec isamente , a lgunos de los r e q u i s i ­
tos que d e t e r m i n a n los a r t í c u l o s 21 
de l a L e y de E x p r o p i a c i ó n forzosa 
v igente ; p r e v i n i e n d o a d i c h o s in te re ­
sados que de n o c o n c u r r i r en e l t é r ­
m i n o de o c h o d í a s ante e l A l c a l d e de 
d i c h o m u n i c i p i o , a hacer el r e fe r ido 
n o m b r a m i e n t o , se e n t e n d e r á que se 
c o n f o r m a n c o n el que representa a 
d i c h a C o m p a ñ í a , que l o es el Inge­
n i e r o de Montes D . J u l i o I z q u i e r d o y 
B ü j e d a . 

L e ó n , 20 de J u l i o de 1932.—El I n ­
geniero Jefe, M a n u e l L a n z ó n . 

E L E C T R I C I D A D 

NOTA-ANUNCIO 
E x a m i n a d o el expediente i n c o a d o 

a i n s t a n c i a de D . J o s é L a b a y e n A v i á n 
el que c o m o D i r e c t o r gerente de l a 
S. A . L e ó n I n d u s t r i a l , d o m i c i l i a d a en 
L e ó n , s o l i c i t a el o t o r g a m i e n t o de la 
c o n c e n s i ó n para : U n i r y acop la r en 
pa ra l e lo las dos centrales que u t i l i ­
zan c o m o fuerza m o t r i z las aguas de 
d o m i n i o p ú b l i c o de l r í o P o r m a , de 
cuyos dos a p r o v e c h a m i e n t o s h i d r á u ­
l i cos es co n cen s i o n a r i a d i c h a Socie­
d a d que se d o m i n a n « S a l t o de S o r r i -
b o » y « S a l t o de L u g a n » , cuya u n i ó n 
p royec ta p o r m e d i o de u n r a m a l en ­
tre l a l í n e a de Sabero y Salto de L u -



g á n ; C o n s t r u i r u n a d e r i v a c i ó n de l a 
l í n e a de Ambasaguas a Sabero c o n 
el fin de s u m i n i s t r a r e n e r g í a a l é c t r i -
ca a las m i n a s de las Casetas en Oce-
j a , p r o p i e d a d de D . Es teban C o r r a l ; 
Establecer u n a l í n e a que p a r t i e n d o 
de la cen t r a l de L u g á n s u m i n i s t r e 
a l u m b r a d o a é s t e pueb lo ; exp lo ta r 
las obras anter iores : 

Resu l tando que: 1.° se so l i c i t a la 
i m p o s i c i ó n de s e r v i d u m b r e forzosa 
de paso de co r r i en te e l é c t r i c a sobre 
los ter renos p ú b l i c o s , comuna l e s y 
pa r t i cu la re s cuya r e l a c i ó n se a c o m ­
p a ñ a , y en su d í a l a a u t o r i z a c i ó n pa­
r a l a e x p l o t a c i ó n de las referidas l í ­
neas; y 2.° se a c o m p a ñ a n unas tar i fas 
para s u m i n i s t r o de a l u m b r a d o a ba­
se fija a L u g á n en las qne se prepone 
i m p o n e r l a c o n d i c i ó n de que « los de­
rechos de t i m b r e , los impues tos y 
t r i b u t o s de l Estado, P r o v i n c i a o M u ­
n i c i p i o y las i m p o s i c i o n e e de los 
pa r t i cu la res , s e r á n satisfechas p o r el 
a b o n a d o a q u i e n afecte el s e r v i c i o » . 

Que el expediente se h a t r a m i t a d o 
c o n a r reg lo a t o d o lo dispuesto en el 
v igente Reg lamen to r e l a t i v o a ins ta ­
lac iones e l é c t r i c a s de 27 de Marzo de 
1919 y d e m á s leyes y d ispos ic iones 
vigentes que son ap l i cab les a l caso; 
n o h a b i é n d o s e presentado r e c l a m a ­
ciones: 

Resu l t ando que el Ingen ie ro de la 
Jefa tura de Obras p ú b l i c a s que c o n ­
f r o n t ó el p royec to de que se t r a t a so­
b re el t e r reno i n f o r m a : que a l reco­
nocer las obras que c o m p r e n d e n las 
concesiones otorgadas a l a Sociedad 
A n ó n i m a L e ó n I n d u s t r i a l pa r a t e n ­
der las l í n e a s de t ranspor tes entre 
Ambasaguas y L a H e r r e r a y entre 
L u g á n y R o ñ a r se c o m p r o b ó l a exis­
t enc i a de las tres l í n e a s c u y a conce­
s i ó n so l i c i t a ahora , s e ñ a l a d o u n p l a ­
zo, p o r r e s o l u c i ó n gube rna t i va , pa ra 
legal izar las ; d e n t r o de l m i s m o d o n 
J o s é L a b a y e n p r e s e n t ó l a p e t i c i ó n y 
p royec to cor respondien te , s o l i c i t a n ­
do las competentes au tor izac iones , 
ya deta l ladas , pa ra d ichas l í n e a s , c u ­
ya p e t i c i ó n h a s ido d e b i d a m e n t e t r a ­
m i t a d a ; que el p royec to es perfecta­
mente v i a b l e y p o r su par te nada 
t iene que opone r el t razado de las 
l í n e a s que e s t á b i e n es tudiado; que 
el p e t i c i o n a r i o p r o p o n e las siguientes 
tar ifas; a b o n o hasta dos l á m p a r a s de 
16 b u j í a s 2 pesetas mensuales , abono 
a mas l á m p a r a s de 16 b u j í a s cada 
l á m p a r a 2,75 pesetas mensuales, ca­
da l á m p a r a de 25 b u j í a s 3,80 pesetas 

mensuales, mayores in tens idades l ú -
m i n i c a s O'l b u j í a m e n s u a l (creemos 
quiere poner 0'15 pesetas b u j í a m e n ­
sual pues el t razo esta en l a m i s m a 
tecla que el n ú m e r o 5), encuen t r a f a l ­
ta de a r m o n í a en estas tar i fas pues 
no h a y r a z ó n p a r a que h a y a dos p re ­
cios para l á m p a r a s de 16 b u j í a s ; p o r 
o t ra par te l a t a r i f a u n i t a r i a p o r b u ­
j í a debiera d i s m i n u i r c o n el aumen*-
to de l a i n t e n s i d a d l u m í n i c a o en ú l ­
t i m o t é r m i n o pe rmanece r sensible­
mente constante y esta c o n s i d e r a c i ó n 
n o se t iene en cuenta en las ta r i fas 
presentadas a causa de los precios 
que se p r o p o n e n pa ra las l á m p a r a s 
de 16 b u j í a s , t en i endo esto presente y 
p a r t i e n d o de l p r ec io de 2 pesetas 
mensuales pa ra l a l á m p a r a de 16 b u ­
j í a s que establece l a e n t i d a d p e t i c i o ­
na r i a , y en a r m o n í a c o n esto el p re ­
c io de la l á m p a r a de 25 b u j í a s debe 
ser 3,10 pesetas mensuales, y pa r a 
mayores in tens idades l u m í n i c a s p o ­
d r í a n fijarse 0'12 pesetas p o r b u j í a 
mensua l ; en l a i n s t a n c i a que i n c i ó el 
expediente se so l i c i t a l a e x p l o t a c i ó n 
de l a i n s t a l a c i ó n , a lo que es t ima n o 
debe accederse m i e n t r a s no sean re ­
conoc idas las l í n e a s y se c o m p r u e b e 
si se h a n c u m p l i d o las c o n d i c i o n e s y 
disposic iones per t inen tes de l Regla­
m e n t o de ins ta lac iones e l é c t r i c a s y 
las cond ic iones de la c o n c e s i ó n ; p r o ­
p o n i e n d o se au to r i ce a l a S. A . L e ó n 
I n d u s t r i a l pa ra t ender las tres l í n e a s 
detal ladas a j u s t á n d o s e a las c o n d i ­
ciones deduc idas en su i n f o r m e . Q u e 
el I ngen i e ro Jefe de Obras p ú b l i c a s 
i n f o r m a , que p o r l a p e t i c i ó n parece 
que se t r a t a de c o n s e g u i r l a i n d i s p e n ­
sable c o n c e n s i ó n para a p l i c a r l a 
e n e r g í a h i d r á u l i c a o b t e n i d a en las 
dos ci tadas concesiones, de las aguas 
de d o m i n i o p ú b l i c o de l r í o P o r m a 
en usos au to r i zados a l o to rga r sus 
respectivas concesiones, pero en rea­
l i d a d se t r a t a de lega l izar obras ya 
cons t ru idas y en e x p l o t a c i ó n , s e g ú n 
hace constar en su i n f o r m e el I n ­
geniero de la Jefa tura encargado de 
este se rv ic io , el que l o c o m p r o b ó 
deb idamente ; esto no q u i t a l i b e r t a d 
a lguna , de las que t an to a l Ingen ie ro 
c o m o el Ingen ie ro Jefe conceden t o ­
das las d isposic iones vigentes a p l i -
cablesa las mater ias que son objeto o 
se r e l a c i o n a n c o n este expediente pa­
ra i n f o r m a r sobre todos los ex t remos 
del m i s m o , desde el m o m e n t o en que 
las ins ta lac iones que se t ra ta de lega­
l i za r h a n f u n c i o n a d o v f u n c i o n a n s in 

1 

l a deb ida c o n c e s i ó n y p o r t an to ilegal 
y abus ivamen te y que si en ta l uSo 
h a c o b r a d o la Sociedad pet ic ionar ia 
las ta r i fas que a c o m p a ñ a , con nada 
de eso se h a creado derecho a su fa_ 
v o r a l guno , y a que hab iendo , como 
h a y en é s t e caso, l í n e a de conducta 
perfectamente reglada, p o r prescin­
d i r en abso lu to de e l la no se crea la 
S. A . de L e ó n I n d u s t r i a l derecho a l ­
g u n o en n i n g ú n te r reno n i sentido-
que solo se p ide a u t o r i z a c i ó n para 
emp lea r c o m o fuerza m o t r i z las 
aguas de d o m i n i o p ú b l i c o del rio 
P o r m a pa ra l a o b t e n c i ó n de ene rg í a 
e l é c t r i c a pa ra a l u m b r a d o p o r l á m p a ­
ras fijas de L u g á n , y con ese solo 
fin se presentan las tar i fas que han 
s ido somet idas a i n f o r m a c i ó n p ú b l i ­
ca, luego solo pa r a eso puede otorgar­
se l a c o n c e s i ó n p o r l o que respecta a 
L u g á n ; que e s t á comple t amen te de 
acuerdo con el i n f o r m e de l Ingenie­
ro de todas sus partes y lo hace suyo, 
y que s iendo el obje to b á s i c o d é l a 
c o n c e s i ó n el a u t o r i z a r el uso de l agua 
de d o m i n i o p ú b l i c o del r í o Porma 
c o m o fuerza m o t r i z pa ra el funcio­
n a m i e n t o de l a cen t r a l productora 
de f l u i d o e l é c t r i c o que se v a a expen­
der m e d i a n t e l a t a r i f a de que se trata, 
estamos de l l e n o den t ro de lo que 
prescr ibe el C a p i t u l o V I I « D e las con­
cesiones de d o m i n i o p ú b l i c o y domi­
n i o de l E s t a d o » de l a v igente ley ge­
n e r a l de obras p ú b l i c a s , cuyo ar t ícu-
c u l o 96 prescr ibe las cond ic iones que 
se deben i m p o n e r a l o torgar aquellas 
entre las que e s t á la «5." L a fi jación 
de l m á x i m u n de las tar i fas que se de­
signe pa r a uso y aprovechamiento 
de l a o b r a » y c o m o n i d i c h a ley ni 
d i s p o s i c i ó n a lguna vigente , d i s m i n u ­
ye l a a m p l i a l i b e r t a d que t iene el I n ­
geniero para i n f o r m a r en el sentido 
que crea m á s coveniente , n i proponer 
las tar i fas que crea deben fijarse co­
m o m á x i m a s , el I ngen i e ro h a hecho 
uso a c e r t a d í s i m o de t a l l i b e r t a d al 
p r o p o n e r la ta r i fa refer ida que es 
m u c h o m á s beneficiosa que la pro­
puesta p o r el p e t i c i o n a r i o , y la ne 
sar ia y suficiente para la E m p r e 
si se t iene en cuenta que el m o t o r es 
el h i d r á u l i c o conced ido por el Esta­
do g ra tu i t amen te ; y él hac iendo uso 
de l a m i s m a l i b e r t a d expuesta en­
t i ende de su deber c o m p l e t a r la tar i ­
fa propues ta p o r el Ingen ie ro con e 
p rec io para la l á m p a r a de 10 bu jW* 
el que p o r ser conco rdan t e con & 
escala de prec ios ca l cu l ada po r aque 



flja en ^'5® pesetas mensuales , l á m ­
para que p o r ser s u ñ e i e n t e pa r a el 
cervicio c u o t i d i a n o de u n a casa m o ­
desta y p o r que con su empleo l o ­
g r a r á n las f a m i l i a s de d i c h a p o s i c i ó n 
una e c o n o m í a aceptable, y p o r ha -
her en la r e g i ó n numerosas f a m i l i a s 
d e p o s i c i ó n n o desahogada ,n i m u c h o 
f í enos , en benef ic io de ellas, p r o p o ­
ne se ad i c ione : 

Resul tando que el Ingen ie ro Jefe 
de Indus t r i a s de L e ó n i n f o r m a que 
conforme esta Jefa tura c o n los t é r m i ­
nos b á s i c o s de l p royec to que c o n su 
desarrollo y c o n las ta r i fas presenta­
das, que son co inc iden tes c o n las que 
por Real o r d e n de 21 de N o v i e m b r e de 
1925 fue ron aprobadas pa ra L e ó n I n ­
dustr ial , l a E lec t r i c i s t a de L e ó n y l a 
Cooperativa E l é c t r i c a P o p u l a r de 
León, con c a r á c t e r especial, y n i n ­
guna o b s e r v a c i ó n t iene que hacer a l 
proyecto presentado n i a sus c o n d i ­
ciones y cons idera t e r m i n a d o su m i -
sión c o n este breve i n f o r m e : 

Resul tando que l a A b o g a c í a de l 
Estado i n f o r m a que t en i endo en 
cuenta que el expediente se h a t r a ­
mitado c o n todas las f o r m a l i d a d e s 
establecidas en l a l e g i s l a c i ó n v i g e n ­
te, ent iende procede o torgar l a c o n ­
cesión con las cond ic iones propues­
tas en los d i c t á m e n e s t é c n i c o s : 

Cons iderando que es u n a de las 
atr ibuciones p r i m o r d i a l e s de l Esta­
do l a defensa de los consumidores , 
y la fijación de las tar i fas en sus 
concesiones sobre l a base de que 
estos resu l ten l o m á s benef ic iados 
posible frente a los intereses de las 
empresas opuestos a los de a q u é l l o s 
y que c o m o consecuencia de t odo 
esto es deber de l a A d m i n i s t r a c i ó n 
al o to rgar sus concesiones hace r lo 
sobre la base de ta r i fas que a m á s 
de ser rac iona les sean a r m ó n i c a s en 
todos sus grados, y aceptables p o r 
su c u a n t í a pa ra los c o n s u m i d o r e s de 
de toda clase, t an to c o m o r e m u n e r a -
doraspara las emprensas s u m i n i s t r a ­
doras, y es evidente que todo esto se 
logra c o n las tar i fas propuestas p o r 
la Jefatura de Obras p ú b l i c a s , y que 
dotadas de las c o n d i c i o n e s de ta l la ­
das que son t a n de esencia c o m o p r i ­
mordiales , carecen las propuestas 
Por el p e t i c i o n a r i o : 

Cons iderando que en el presente 
expediente se t ra ta de l o t o r g a m i e n t o 
de la c o n c e s i ó n pa ra t r a n s f o r m a r en 
e n e r g í a e l é c t r i c a la de los ap rovecha­
mientos de agua de d o m i n i o p ú b l i c o 

de l r í o F o r m a no au to r i zados a l o to r ­
gar sus respectivas concesiones pa ra 
ese empleo especiadlas que lo fue ron 
a t í t u l o g r a t u i t o y que n o solo p o r 
é s t o s ino p o r el c a r á c t e r legal d e l 
agua que se emplea c o m o fuerza m o ­
t r i z , es deber esencial de l a A d m i n i s ­
t r a c i ó n el v e l a r a l o to rga r é s t a conce­
s i ó n , p o r que en las tar i fas que en 
el la se ap rueben , el b e n é f i c i o de te­
ner fuerza m o t r i z a t í t u l o g r a t u i t o 
m e d i a n t e el empleo de agua de d o ­
m i n i o p ú b l i c o r edunde en favor p ú ­
b l i c o en genera l y n u n c a en el de las 
empresas conces ionar ias , las que solo 
deben ob tener l a r e n u m e r a c i ó n ad ­
m i s i b l e a l c a p i t a l que empleen n u n ­
ca a l co r respond ien te a u n a fuerza 
o to rgada a t í t u l o g r a t u i t o y m u c h o 
m á s si es p o r empleo de agua que 
t iene el c a r á c t e r legal de d o m i n i o 
p ú b l i c o : 

Cons ide rando que p o r l o expuesto 
n o solo es de p lena s ino de ob l iga to ­
r i a a p l i c a c i ó n en este expediente todo 
l o dispuesto en el C a p í t u l o X I I I « d e 
las concesiones de d o m i c i l i o p ú b l i c o 
y d o m i n i o de l E s t a d o » de l a v igente 
L e y genera l de obras p ú b l i c a s , y en 
el c a p í t u l o V I I I « d e las concesiones 
de d o m i n i o p ú b l i c o » , de l Reg lamen­
to d i c t ado pa r a l a a p l i c a c i ó n de d i ­
cha ley, y entre los preceptos conte­
n i d o s en el p r i m e r o l o que o rdena el 
a r t í c u l o 96 de l a re fe r ida e i n e l u d i b l e 
en este caso L e y genera l de Obras 
p ú b l i c a s de que entre las c l a ú s u l a s 
que se i m p o n g a n a l o torgar toda c o n ­
c e s i ó n que efecta a l d o m i n i o p ú b l i c o 
figuren: «2.a Las cond ic iones pa r a el 
e s tab lec imien to y uso de l a obra , y 
las consecuencias de l a fa l ta de c u m ­
p l i m i e n t o de estas cond ic iones . 5.a la 
fijación de l m á x i m u n de las tar i fas 
que se designe pa r a el uso y aprovecha­
m i e n t o de l a o b r a » ; s in que en estos 
preceptos de u n a L e y vigente y ap ro ­
bada en Cortes, se l i m i t e , n i coarte, 
en n i n g ú n t e r r eno n i sent ido , n i a 
los Ingenieros i n fo rman te s , n i a l I n ­
geniero Jefe de Obras p ú b l i c a s c o m o 
ta l y c o m o Ingen ie ro Jefe de l a Sec­
c i ó n de F o m e n t o de l Gob ie rno c i v i l 
pa ra p r o p o n e r l o que pa ra el m e j o r 
c u m p l i m i e n t o de las a t r i buc iones 
esenciales, p r i m o r d i a l e s y b á s i c a s 
de l Estado y de la A d m i n i s t r a c i ó n 
es t imen m á s convenien te , n i se les 
ob l i gue a que n o p u e d a n v a r i a r n i 
c o m p l e t a r las tar i fas presentadas p o r 
el p e t i c i o n a r i o p r o p o n i e n d o o t r a s 
que es t imen m á s comple tas y a r m ó ­

nicas,}7 p o r l o tan to beneficiosas pa ra 
e l p ú b l i c o , n i se d i sponga que las 
que se fijen c o m o m á x i m a s a l o tor ­
gar l a c o n c e s i ó n sean prec isamente 
las presentadas p o r el p e t i c i o n a r i o 
s i n v a r i a c i ó n a lguna : 

Cons ide rando que es u n a r a z ó n 
m á s en apoyo de t odo lo a n t e r i o r el 
precepto de l a r t í c u l o 1.° de l R. D . de 
12 de A b r i l de 1924, que d i spone «se 
d e c l a r a n servic ios p ú b l i c o s los s u m i ­
n i s t ros de e n e r g í a e l é c t r i c a , agua y 
gas a los abonados de las empresas 
de d i s t r i b u c i ó n » : 

Cons ide rando que el a r t í c u l o 15 
de l c i t ado Reg lamen to de i n s t a l a c i o ­
nes e l é c t r i c a s t a m p o c o l i m i t a l a f a c u l ­
t a d de los Ingen ie ros a p r o p o n e r en 
sus i n f o r m e s l o que es t imen m á s c o n ­
ven ien te a l i n t e r é s p ú b l i c o que es e l 
de los abonados , que es a l ú n i c o que 
deben atender pues es el que c o n sus 
apor tac iones sostiene las empresas. 

Cons ide rando que l a I n s t r u c c i ó n 
10 de las aprobadas en 25 de Sep­
t i e m b r e de 1893 pa r a la S e c c i ó n de 
F o m e n t o de los Gobie rnos c iv i l e s 
au to r i za a l I ngen i e ro Jefe de Obras 
p ú b l i c a s , « q u e p r o p o n g a n l a r e so lu ­
c i ó n que juzgue procedente f u n d á n ­
d o l a en l a d o c t r i n a legal que corres­
p o n d a y c i t a n d o las d ispos ic iones 
que sean ap l i cab les a l c a s o » que es 
a t odo l o que se at iene aque l en este 
caso a l p r o p o n e r l a m o d i f i c a c i ó n de 
las tar i fas presentadas p o f el p e t i c i o ­
n a r i o y a ñ a d i r l a s l a l á m p a r a de 10 
b u j í a s : 

Cons ide rando que p o r l a p e t i c i ó n 
parece que se t r a t a de consegui r l a 
ind i spensab le c o n c e s i ó n p a r a a p l i c a r 
l a e n e r g í a h i d r á u l i c a o b t e n i d a en 
las dos c i tadas concesiones de las 
aguas de d o m i n i o p ú b l i c o de l r í o 
F o r m a en usos no au to r i zados a l o to r ­
gar sus respetivas concesiones, pero 
en r e a l i d a d se t r a t a de lega l izar obras 
que se h a n c o m p r o b a d o e s t á n y a 
cons t ru idas y en e x p l o t a c i ó n , s i n que 
esto qu i t e n i coar te s iqu ie ra l a l i b e r ­
t a d que se ha demos t rado gozan pa r a 
i n f o r m a r el I ngen ie ro y el I n g e n i e r o 
Jefe y para p r o p o n e r el ú l t i m o c o m o 
Jefe de l a S e c c i ó n de F o m e n t o de l 
G o b i e r n o c i v i l : 

Cons ide rando que el que h a y a n es­
tado f u n c i o n a n d o las ins ta lac iones 
que la Soc iedad p e t i c i o n a r i a t r a t a de 
legal izar y que d u r a n t e el t i e m p o de 
su f u n c i q n a m i e n t o se h a y a n a p l i c a d o 
las t a r i fas que presenta c o n el p r o ­
yecto que a c o m p a ñ a a l a p e t i c i ó n de 



c o n c e s i ó n que es en r e a l i d a d de lega­
l i z a c i ó n y c o m o t an to e l f u n c i o n a ­
m i e n t o c o m o el cob ro med ian t e la 
a p l i c a c i ó n de tales tar i fas de l a l u m ­
b r a d o s u m i n i s t r a d o , f u e r o n ilegales 
y abusivas , y a que n i e l u n o n i las 
otras estaban ap robados p o r l a pre­
v i a e ind i spensab le c o n c e s i ó n ; y se­
g ú n d o c t r i n a de l T r i b u n a l S u p r e m o 
h a b i e n d o facul tades regladas, c o m o 
las h a y en estos dos casos, y queda 
demos t rado , no se c rean derechos c o n 
el uso abus ivo ; n i n g ú n derecho h a 
a d q u i r i d o n i se h a creado a favor de 
S. A . L e ó n I n d u s t r i a l , c o n el f u n c i o ­
n a m i e n t o de las ins ta lac iones «que 
a h o r a desea lega l iza r y c o n l a a p l i ­
c a c i ó n de las ta r i fas que presenta 
pa ra l o g r a r a q u é l l a s m e d i a n t e el 
o t o r g a m i e n t o de l a c i t ada c o n c e s i ó n 
n i a seguir f u n c i o n a n d o las ins ta la ­
ciones n i a seguir c o b r a n d o las re ie-
r idas tar i fas: 

Cons ide rando que el que las t a r i ­
fas presentadas p o r l a Sociedad p e t i ­
c i o n a r i a sean co inc iden tes c o n otras 
aprobadas a l a m i s m a Sociedad L e ó n 
I n d u s t r i a l , n o es r a z ó n a l g u n a pa ra 
que figuren c o m o m á x i m a s en el 
o t o r g a m i e n t o de l a c o n c e s i ó n de que 
se t ra ta , ya que pa ra eso es i n d i s p e n ­
sable que se p r o b a r a , que e ran a l a 
vez co inc iden tes y en el m i s m o grado 
a m b a s ins ta lac iones p roduc to ra s , 
t r anspor t adoras y d i s t r i b u i d o r a s , de 
lo que n i s iqu ie ra se hace l a m á s pe­
q u e ñ a m e n c i ó n , s iendo de esencia 
para que el a r g u m e n t o t u v i e r a a l g ú n 
v a l o r : 

Cons ide rando que si n a d a se opo­
ne a que « los derechos de t i m b r e , los 
impues tos , a r b i t r i o s y t r i b u t o s de l 
Estado p r o v i n c i a y m u n i c i p i o » sean 
satisfechos « p o r el a b o n a d o a q u i e n 
afecte el s e r v i c i o » c o m o se expresa en 
las c o n d i c i o n e s de a m p l i a c i ó n de 
las tar i fas de a l u m b r a d o a base fija 
a L u g á n ; es en c a m b i o t o t a lmen te 
inacep tab le bajo el aspecto legal y 
bajo todos los d e m á s aspectos, que 
el a b o n a d o satisfaga « l a s i m p o s i c i o ­
nes de los p a r t i c u l a r e s » , c o m o se 
pre tende en las referidas cond ic iones 
p o r las razones siguientes: 

1.a Po rque s i g n i f i c a r í a e l cargar a 
pa r t i cu la res , los abonados , c o n resu l ­
tas de acciones c iv i les , en las que n i 
h a n t e n i d o i n t e r v e n c i ó n , n i las ha 
p o d i d o tener la p o r que l a S. A . L e ó n 
I n d u s t r i a l , n o se l o h u b i e r a p e r m i t i d o 
p o r t ra tarse de l r é g i m e n y m a r c h a 

de sus negocios basado en concesio­
nes a e l la sola otorgadas. 

2. a P o r q u e el r esu l tado de d ichas 
acciones, es el a m p l i a r el negocio de 
la Socieded conces ionar i a con n u e ­
vos abonados l o que ú n i c a m e n t e a ' 
e l la favorece, ya que e l la solo y sus ! 
accionis tas c o b r a r á n las ganancias 
obtenidas y se b e n e f i c i a r á n de l auge ! 
l og rado en sus negocios c o m o conse­
cuenc ia de lo's nuevos abonados : 

3. a Que si , n i el a b o n a d o puede 
i n t e r v e n i r en las acciones c iv i l e s p re ­
v ias de las que r e su l t an las « i m p o s i ­
c i o n e s » de referencia , n i beneficarse 
de su resu l tado n o h a l u g a r a que 
abone las respetidas impos i c iones : 

Cons ide rando que el expediente 
e s t á d e b i d a m e n t e i n c o a d o , no se h a n 
presentado rec lamac iones , y todos 
los i n f o r m e s son favorab les para el 
o t o r g a m i e n t o de l a l e g a l i z a c i ó n s o l i ­
c i tada . 

He resuelto a u t o r i z a r a l a S. A . 
L e ó n I n d u s t r i a l , pa ra t ender u n a l í ­
nea de enlace de su c e n t r a l e l é c t r i c a 
de L u g á n con l a l í n e a de A m b a s a - [ 
guas a l a Her re ra ; o t r a que p a r t i e n d o 
de esta m i s m a c e n t r a l s u m i n i s t r e | 
e n e r g í a e l é c t r i c a a l p u e b l o de L u g á n 
pa ra su a l u m b r a d o y u n a tercera que ¡ 
p a r t i e n d o de l a y a c i t ada de A m b a s -
aguas a la Her re ra , t r anspor t e ener-1 
g í a a las m i n a s de las Casetas en 
Oceja, p r o p i e d a d de D . Es teban Co- ; 
r r a l , en las cond ic iones siguientes: 

1. a Se concede el paso de c o r r i e n ­
te e l é c t r i c a de los ter renos de d o m i - | 
n i o p ú b l i c o a l a e n t i d a d conces iona- | 
r í a que p o d r á i m p o n e r la s e r v i d u m - ' 
b re forzosa de paso de co r r i en te e l é c ­
t r i ca sobre los te r renos comuna le s y 
pa r t i cu l a r e s c o m p r e n d i d o s en la re­
l a c i ó n de p r o p i e t a r i o s que figuran en ' 
el p royec to base de esta c o n c e s i ó n , 
p ú b l i c a d a en el BOLETÍN OFICIAL 
de l a p r o v i n c i a de 23 de Febre ro de 
1931, p r e v i o el pago de la i n d e m n i z a ­
c i ó n cor respondien te . 

2. a E n t an to no se opongan a es­
tas cond ic iones , las obras se a j u s t a r á n 
a l p royec to presentado y firmado p o r 
el I ngen i e ro I n d u s t r i a l D . J o s é L a b a -
yen , en L e ó n , a 25 de O c t u b r e de 
1930, y n o p o d r á n modi f i ca r se s i n 
pe rmi so p r e v i o de la a u t o r i d a d que 
otorga esta c o n c e s i ó n , 

3. a E l t e n d i d o de la r ed de d i s t r i ­
b u c i ó n en el p u e b l o de L u g á n se 
h a r á c o n a r reg lo a las necesidades 
del c o n s u m o y se s u j e t a r á a las c o n ­
d ic iones que i m p o n g a el respect ivo 

i 

A y u n t a m i e n t o para o rna to , y segijjí 
d a d de las personas o cosas, en cum 
p l i m i e n t o de los preceptos de p o l i ^ 
u r b a n a vigentes en la l o c a l i d a d . 

4. a Se c u m p l i r á n todas las pres­
c r ipc iones referentes a l caso del F(e_ 
g l amen to de ins ta lac iones e l éc t r i cas 
de 27 de Marzo de 1919. 

5. a D e n t r o del p lazo de u n mes 
con tado ' desde la fecha de notifica­
c i ó n de la c o n c e s i ó n a l pe t ic ionar io 
este d e b e r á deposi tar c o m o fianza el 
i m p o r t e de tres p o r c iento de l presu­
puesto de las obras proyectadas en 
ter renos de d o m i n i o p ú b l i c o , a los 
efectos y responsabi l idades dispues­
tas en el a r t í c u l o 19 de l Reglamento 
v i g e n t e de In ta l ac iones e léc t r i cas 
a p r o b a d o p o r R. D . de 27 de Marzo 
de 1919, d e v o l v i é n d o s e c u a n d o aquel 
d e t e r m i n a y previas las formalidades 
que fija: 

6. a—a) Las tar i fas pa ra el sumi­
n i s t ro de a l u m b r a d o a l pueb lo de L u ­
g á n a fase fija c o n e l c a r á c t e r de má­
x i m a s s e r á n las siguientes: 

Cada l á m p a r a de 10 b u j í a s 1,50 pe­
setas mensuales. 

Cada l á m p a r a de 16 b u j í a s 2,00 pe­
setas m e n s u a l e s 

Cada l á m p a r a de 25 b u j í a s 3,10 pe­
setas mensuales. 

Mayores in tens idades l u m í n i c a s 
0,12 pesetas b u j í a mensua l . 

L a Sociedad conces iona r i a deberá 
tener en cuenta que en las precepcio-
nes anter iores se cons idera inc lu ido 
no solo el a l q u i l e r de l l i m i t a d o r que 
pueda emplearse para que n o se en­
c i e n d a n m á s l á m p a r a s que las abo­
nadas, s ino todos los gastos de con­
s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n , a s í como los 
de a m o r t i z a c i ó n de l m i s m o . 

b ) C o m o recargo sobre las ante­
r iores tar i fas o sobre cua lqu ie ra otras 
que se a p r o b a r a n en lo sucesivo, sean 
las que sean, ú n i c a m e n t e y exclusi­
v a m e n t e p o d r á cobrarse, no solo por 
los recibos correspondientes , sino 
p o r o t ro concepto sea el que sea, los ar­
b i t r i o s , impues tos y t r i b u t o del Esta­
do, p r o v i n c i a y m u n i c i p i o , ademas 
de l o que co r responda p o r el sumi ­
n i s t ro de a l u m b r a d o que se le haga 
c o n a r reg lo a la t a r i f a ap robada y de 
a p l i c a c i ó n en cada m o m e n t o para 
c u a l q u i e r clase o f o r m a de suminis ­
t r o de la e n e r g í a e l é c t r i c a . 

c) M i e n t r a s l a e n t i d a d conces 
n a r i a tenga fluido d i s p o n i b l e no 
b e r á n i p o d r á p o r cons;guient'3 nega 
e l s u m i n i s t r o de f l u i d o al que lo soh-



.ua lquiera que sea el n ú m e r o de 
c'te .aras c a n t i d a d e i n t e n s i d a d s o í i -
"tada c o n c e d i é n d o s e aque l p o r o r -

V r iguroso de p e t i c i ó n , t e n i e n d o 
)])Ufación de rea l iza r el s u m i n i s t r o 
sin que excusa a lguna va lga en c o n ­
trario- ¡ 

(j) Cuando no tenga el conces io-
.^io fluido d i s p o n i b l e f o r m a r á una 

•elación de pet ic iones de s u m i n i s t r o 
ororden r igoroso de a n t i g ü e d a d que 

Ya satisfaciendo en d i c h o o r d e n 
cuando lo vaya t en iendo , 

7. a Las obras de esta c o n c e s i ó n 
estarán bajo l a v i g i l a n c i a de l Inge­
niero Jefe de Obras p ú b l i c a s o Inge­
niero subal terno efecto a la Je fa tura 
en quien delegue; deb iendo el c o n ­
cesionario da r cuenta a l p r i m e r o 
si ejerce p o r sí l a v i g i l a n c i a y si 
no al segundo, en el p lazo de seis 
meses contados a p a r t i r de l a fe­
cha de la n o t i f i c a c i ó n de l a conce­
sión, de la t e r m i n a c i ó n t o t a l de las 
obras, las cuales s e r á n r e c o n o c i d a s 
por el personal a cuya inspe c c i ó n y 
vigilancia e s t é n sometidas, l e v a n t á n ­
dose acta expres iva de l resu l tado p o r 
triplicado, y no p o d r á n ser puestas en 
explotación hasta que sea deb ida ­
mente au to r i zado el conces ionar io 
para ello. 

Todos los gastos que ocas ionen las 
inspecciones y v i g i l a n c i a asi c o m o 
los reconocimientos finales que se 
desprenden de las cond ic iones de 
esta c o n c e s i ó n y d ispos ic iones v i g e n ­
tes aplicables a l a m a t e p a , s e r á n 
de cuenta de l conces iona r io . 

8, a Esta c o n c e s i ó n se otorga, c o n 
arreglo a las p rescr ipc iones de l a L e y 
general de Obras p ú b l i c a s l i j a pa ra 
esta clase de concesiones, s i n p e r j u i ­
cio de tercero de jando a salvo todos 
'os derechos de p r o p i e d a d ; s u j e t á n ­
dose a las d isposic iones vigentes y a 

que dic tadas en l o sucesivo le 
Sean aplicables; s iempre a t í t u l o pre­
cario; y quedando a u t o r i z a d o el M i -
mstro de F o m e n t o o l a a u t o r i d a d ad -
lnimstrat iva que l a o torga , pa ra va -
r,ar a costa del conces ionar io las l i -
neasde c o n d u c c i ó n y d i s t r i b u c i ó n de 
energía e l é c t r i c a que se le o t o r g a n 
P0r esta c o n c e s i ó n , c u a n d o sea nece-
ario para las obras de fe r rocar r i l es , 
t r e t e r a s o c u a l q u i e r a otras cons-

truidas por el Estado o p o r a lguna 
dad en í1"3 aque l h a y a delegado; 

Para mod i f i ca r los t é r m i n o s y c o n d i -
t nes de é s t a c o n c é s i ó n , suspenderla 
ernporalmente o hacer la cesar def i ­

n i t i v a m e n t e si a s í lo juzgase conve­
niente para el b u e n se rv ic io y segur i ­
d a d p ú b l i c a o i n t e r é s genera l , s i n que 
el conces iona r io tenga p o r n i n g u n o 
de todos estos m o t i v o s derecho a i n ­
d e m n i z a c i ó n a lguna . 

9. a Esta c o n c e s i ó n queda dec la ra ­
da se rv ic io p ú b l i c o en v i r t u d de l o 
dispuesto en el R. D . de 12 de A b r i l 
de 1924 y sujeta a todas sus p r e sc r ip ­
ciones. 

10. S e r á o b l i g a c i ó n de l concesio­
n a r i o el exacto c u m p l i m i e n t o de todo 
lo o rdenado en las d isposic iones s i ­
guientes. 

i a) R. D . de 20 de J u n i o de 1902; 
| R. O. de 8 de J u l i o de l m i s m o a ñ o re­
ferente a l con t r a to de l t r aba jo , a s í 

| c o m o lo dispuesto en el a r t í c u l o 25 
; de l C ó d i g o de l t r aba jo a p r o b a d o p o r 
1 R. D . de 23 de Agosto de 1926; y 
\ en caso de i n c u m p l i m i e n t o i n f r a c -
! c i ó n de todas las d isposic iones ante­
r iores , los interesados t e n d r á n dere­
cho a l concur so de a lzada que pres­
c r ibe el a r t í c u l o 27 de l c i t ado C ó ­
digo de l t r aba jo . 

j b ) L e y de 27 de Feb re ro de 1908; 
R. D . de 11 de Marzo de 1919, r e l a t i v o 

| a l seguro de vejez y r e t i r o obre ro y 
Reg lamento de 21 de E n e r o de 1921, 

[ d i c t a d o pa r a a p l i c a c i ó n de l o ante­
r i o r . 

¡ c ) L e y de p r o t e c c i ó n a l a I n d u s t r i a 
n a c i o n a l de 14 de Feb re ro de 1907 y 
sus Reglamentos de 23 de Feb re ro y 

! 24 de J u l i o de 1908; 12 de M a r z o de 
11909 y 22 de J u n i o de 1910. 

d ) T o d o lo legis lado sobre acc i ­
dentes de l t r aba jo . 

O b l i g a r á a s i m i s m o a l conces iona­
r i o el c u m p l i m i e n t o de cuentas d is ­
pos ic iones se h a y a n d i c t a d o sobre las 

i mate r ias n o m b r a d a s en los apar ta -
j dos anter iores , aunque no se c i t en , y 
todas cuantas se d i c t e n en lo sucesi-

i vo acerca de d ichas ma te r i a s ; 
11. E l i n c u m p l i m i e n t o p o r pa r te 

, de l coces ionar io de c u a l q u i e r a de 
: las c o n d i c i o n e s anter iores , s e r á cau-
¡ sa de l a c a d u c i d a d de é s t a c o n c e s i ó n 

l a que se t r a m i t i r á s igu iendo los t r a ­
mi tes prescr i tos en l a L e y general de 
de Obras p ú b l i c a s y Reg lamento d i c ­
t ado pa ra su a p l i c a c i ó n ; l o m i s m o 
o c u r r i r á p o r los casos previs tos en 
las d ispos ic iores vigentes; q u e d a n d o 
a d e m á s sujeta a todas las d i spos ic io ­
nes d ic tadas o que se d i c t e n en lo su­
cesivo acerca de l a m a t e r i a a que se 
refiere é s t a c o n d i c i ó n . 

I n c o a d o expediente, c o m o conse­
cuenc ia de la p e t i c i ó n hecha po r d o n 
J o s é L a b a y e n A v i a n c o m o D i r e c t o r 
gerente de la S. A . L e ó n I n d u s t r i a l , 
d o m i c i l i a d a en L e ó n , de que se le 
otorga la ind i spensab le c o n c e s i ó n 
para : U n i r y acop l a r en pa ra l e lo las 
dos centrales que u t i l i z a n c o m o fuer­
za m o t r i z las aguas de d o m i n i o p ú ­
b l i c o de l r í o P o r m a de cuyos ap ro ­
vechamien to s h i d r á u l i c o s es conce­
s i o n a r i a d i c h a Sociedad, que se 
d e n o m i n a n « S a l t o de S o r r i b o » y 
« S a l t o de L u g á n » , cuya u n i ó n p r o ­
yecta p o r m e d i o de u n r a m a l ent re 
l a l í n e a de Sabero y Salto de L u g á n ; 
C o n s t r u i r u n a d e r i v a c i ó n de la l í n e a 
Ambasaguas a Sabero c o n el fin de 
s u m i n i s t r a r e n e r g í a e l é c t r i c a a las 
m i n a s de Casetas en Oceja, p r o p i e ­
d a d D . Es teban C o r r a l ; Establecer 
u n a l í n e a que p a r t i e n d o de l a c e n t r a l 
de L u g á n , s u m i n i s t r e a l u m b r a d o a 
este pueb lo ; E x p l o t a r las obras a n ­
ter iores : 

Resu l t ando que aparece p r o b a d o 
en el expediente en c u e s t i ó n l a p re ­
exis tencia en e x p l o t a c i ó n de las tres 
l í n e a s c u y a c o n c e s i ó n se so l ic i ta ; y 
a s í se hace cons tar en el segundo 
Resu l t ando de l a r e s o l u c i ó n gober­
n a t i v a p o r l a que se r e s o l v i ó c o m u n i ­
car a l r e fe r ido p e t i c i o n a r i o las c o n ­
d ic iones bajo las que se le o t o r g a r í a 
l a c o n c e s i ó n que so l i c i t a pa ra lega­
l i z a r sus refer idas explotac iones , que 
hasta a h o r a h a n f u n c i o n a d o y f u n c i o ­
n a n i l ega l y abus ivamen te en l a que 
consta que si en t a l uso h a c o b r a d o 
la Soc iedad p e t i c i o n a r i a c o n a r reg lo 
a las tar i fas que a c o m p a ñ a , con nada 
de esto se h a creado derecho a l g u n o 
a su f a v ó r , y a que h a b i e n d o , c o m o 
h a y en este caso, l í n e a de c o n d u c t a 
per fec tamente reglada, p o r pres­
c i n d i r en abso lu to de e l la no se crea 
la S. A , L e ó n I n d u s t r i a l derecho 
a l g u n o en n i n g ú n te r reno n i sent ido; 
a s í c o m o en los Cons iderandos s é p ­
t i m o y oc tavo de d i c h a r e s o l u c i ó n . 
Que en el Cons ide rando noveno se 
hace cons tar que el que las tar i fas 
presentadas p o r l a Sociedad p e t i c i o ­
na r i a , a l so l i c i t a r l a c o n c e s i ó n de 
que se t ra ta , fue ran co inc iden tes con 
otras aprobadas a la m i s m a Socie­
dad , no es r a z ó n n i n g u n a pa ra que 
estas ú l t i m a s figuren c o m o m á x i m a s 
en el o t o r g a m i e n t o de l a c o n c e s i ó n 
de que se t ra ta , y a que para esto es 
i n d i s p e n s a b l e que se p r o b a r a que 
e r a n a la vez co inc iden tes en e l 
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m i s m o grado ambas ins ta lac iones 
p roduc to ra s , t r anspor t adoras y d is ­
t r i b u i d o r a s . Que en el Cons ide rando 
d é c i m o se expresaban las razones 
fundamenta les p o r las que si es ad ­
m i s i b l e que « los derechos de t i m b r e , 
los impues tos , a r b i t r i o s y t r i b u t o s de l 
Estado, p r o v i n c i a y m u n i c i p i o » sean 
satisfechos p o r el a b o n a d o es t o t a l ­
men te inacep tab le ba jo e l aspecto 
legal y ba jo todos los d e m á s aspectos 
que el a b o n a d o satisfaga « l a s i m p o ­
siciones de los pa r t i cu la re s , c o m o se 
pre tende en las ta r i fas que a c o m p a ñ a 
a l p royec to p r e s e n t a d o » : 

Resul tando que c o m u n i c a d a s a 
D . J o s é L a b a y e n las cond ic iones c o n 
a r reg lo a las que y c o m o resu l tado 
de l p r ec i t ado expediente , p o d r í a 
o t o r g á r s e l e la c o n c e s i ó n re fe r ida para 
que mani f ies te su c o n f o r m i d a d , o 
haga las mani fes tac iones que tenga 
p o r convenien te , i m p u g n a la 6,a c o n ­
d i c i ó n expon i endo l o s iguiente: 
1 .° .—Que en las tar i fas l a A d m i n i s ­
t r a c i ó n i n t r o d u c e l a o b l i g a c i ó n .de 
s u m i n i s t r o de l a l á m p a r a de 10 b u ­
j í a s , no so l i c i t ada f i j á n d o l a el p rec io 
de 1,50 pesetas, a f i r m a n d o g r a t u i t a ­
men te que es r e m u n e r a d o r p o r ser 
e l m o t o r h i d r á u l i c o , s i n fijarse en el 
agudo estiaje de l r í o P o r m a , en c u y o 
p e r i o d o « n e c e s i t a tener f u n c i o n a n ­
do sus motores Diessel, y a d q u i r i r 
e n e r g í a t é r m i n a procedente de l a 
H u l l e r a Vasco Leonesa, de Santa 
L u c í a » ; no a c o m p a ñ a n d o n i los datos 
pa ra fijar la d u r a c i ó n m e d i a de l 
estiaje n i l a d i s m i n u c i ó n de l c a u d a l 
de l r í o P o r m a d u r a n t e él c o n r e l a ­
c i ó n a l gasto m e d i o de l resto de l a ñ o , 
n i dato a lguno d e l coste de p r o d u c ­
c i ó n en estiaje, n i en el resto de l a ñ o 
de l a b u j í a - h o r a 2.° Que l a l á m p a r a 
de 10 b u j í a s t i ende a desaparecer p o r 
ser insu f i c i en te pa ra las necesidades 
de los t i e m p o s actuales. 3.° Que l a 
Sociedad L e ó n I n d u s t r i a l t iene fo r ­
m a l i z a d o u n c o n t r a t o c o n el p u e b l o 
de L u g á n , ante el n o t a r i o D . Mateo 
G a r c í a V a r a en 2 de J u l i o de 1918, 
p o r el c u a l m i representada se c o m ­
p rome te c u a n d o el sal to e s t é t e r m i ­
nado , a hacer e l t e n d i d o p a r a e l 
a l u m b r a d o de d i c h o pueb lo , pagan­
do e l s u m i n i s t r o a l m i s m o p rec io 
que r i j a en los pueb los l i m í t r o f e s , y 
prec isamente en Ambasaguas y Ba­
r r i o de C u r u e ñ o , pueb los vec inos 
pa ra la c o m p a r a c i ó n , el - empresa r io 
s u m i n i s t r a c o m o i n t e n s i d a d m í n i m a 
l a l á m p a r a de 16 b u j í a s p o r cons i ­

derar j u n t a m e n t e c o n ios abonados , 
que l a de 1Q b u j í a s da u n a l u m b r a d o 
insuf ic ien te . Po r todo lo cua l sup l i ca 
se m o d i f i q u e la c o n d i c i ó n 6.a s u p r i ­
m i e n d o la t a r i f a referente a la l á m ­
para de 10 bu j i a s no so l i c i t ada p o r 
el p e t i c i o n a r i o p e r j u d i c i a l e c o n ó m i ­
camente pa ra és t e y pa r a e l p ú b l i c o : 

Cons ide rando que, a u n q u e i l ega l 
y abus ivamen te l a S. A . L e ó n I n d u s ­
t r i a l v iene t r a n s f o r m a n d o l a e n e r g í a 
h i d r á u l i c a o b t e n i d a con las aguas de 
d o m i n i o p ú b l i c o de l r í o P o r m a en 
los dos saltos de « S o r r i b o » y de « L u ­
g á n » , en e n e r g í a e l é c t r i c a pa r a los 
usos que pre tende lega l izar con la 
c o n c e s i ó n so l i c i t ada y de que se t ra ta , 
p o r lo que es n a t u r a l que tenga 
datos: 1.° D e l r é g i m e n de d i c h o r í o 
y p o r lo t an to de l a d u r a c i ó n m e d i a 
de sus estiajes, y c a u d a l m e d i o d u ­
ran te é s t o s , y p o r l o tanto c a n t i d a d 
m e d i a de e n e r g í a t é r m i c a que en 
aquel los t iene que s u p l i r a l a h i d r á u ­
l i c o , y t i e m p o m e d i o d u r a n t e el que 
esto le o c u r r e anua lmen te ; 2.° de los 
d e m á s gastos de p r o d u c c i ó n de ener­
g í a e l é c t r i c a , s iendo c o m p l e t a m e n t e 
i n a d m i s i b l e que no posea d i chos 
datos: 

Cons ide rando que era n a t u r a l que 
en los n o m b r a d o s datos se f u n d a r a n 
el aserto de que el p r e c i o de 1,50 
pesetas pa ra l a l á m p a r a de 1 0 , b u j í a s 
no es r e m u n e r a d o r y resu l ta p e r j u ­
d i c i a l e c o n ó m i c a m e n t e a l a Sociedad 
A n ó n i m a L e ó n I n d u s t r i a l , demos­
t r a n d o , en vez de l i m i t a r s e a d e c i r l o 
senc i l l amen te y a exponer unas gene­
ra l idades que no so lamente nada 
p r u e b a n , n i nada demues t ran , s ino 
que n o des t ruyen en l o m á s m í n i m o 
los f u n d a m e n t o s en que se basa la 
fijación del re fe r ido p r ec io de 1,50 
pesetas pa ra la l á m p r r a de 10 b u j í a s : 

Cons ide rando que si resu l ta ra c ier­
to que l a l á m p a r a de 10 b u j í a s t i ende 
a de aparecer p o r ser i n s u í i c i e n t e 
pa r a las necesidades de los t i empos 
actuales y p e r j u d i c i a l pa ra el p ú b l i ­
co, c o m o su uso no es o b l i g a t o r i o 
pa ra este, nad ie l a s o l i c i t a r á y n i n ­
g ú n p e r j u i c i o h a y pa r a nad ie en que 
figure en la t a r i f a ; pero en c a m b i o si 
esto n o fuera exacto y h u b i e r a c o n ­
s u m i d o r e s de modes ta p o s i c i ó n eco­
n ó m i c a a los que d i c h a l á m p a r a 
bastase para sus necesidades y les 
fuera m u y aprec iab le l a e c o n o m í a 
que c o n uso o b t u v i e r a n , estos c i u d a ­
danos t a n d ignos de a t e n c i ó n para el 
Es tado c o m o todos los d e m á s , resu l ­

t a r í a n pospuestos y p o r e l lo perj uc­
eados en la r e s o l u c i ó n p o r la qUe 
e l iminase de las tar i fas la repef ^ 
l á m p a r a de 10 buj ias , y todo ello n * 
haberse o l v i d a d o los fundamenfo 
é t i c o s sentados en los tres pr imer 
cons iderados de la r e s o l u c i ó n trasla 
dada a la S. A . L e ó n I n d u s t r i a l a lo 
fines expresados, s in que en contra 
de este aserto figure nada en la conm 
n i c a c i ó n de l Sr. L a b a y e n : 

Cons ide rando que c o m o se denmes, 
t r a en la t a n n o m b r a d a r e s o l u c i ó n 
el que n o figure l a l á m p a i - a de ló 
b u j í a s en l a p e t i c ó n , no es razón 
a lguna para que p o r los Ingenieros 
encargados de l a c o n f r o n t a c i ó n se 
p r o p o n g a y se a d m i t a p o r la A d m i -
n n s t r a c i ó n en benef ic io de los inte­
reses de los c o n s u m i d o r e s opuestos a 
los de las Empresas , pues esto que es 
o b l i g a c i ó n p r i m o r d i a l de unos y otra 
a tender y defender los de los prime­
ros y m u c h o s mas c u a n d o esta clase 
de s u m i n i s t r o s e s t á n declarados ser­
v i c i o s p ú b l i c o s p o r R. D . de 12 de 
A b r i l de 1924: 

Cons ide rando que l a Admin i s t r a ­
c i ó n en sus resoluciones no puede 
a d m i t i r l i m i t a c i ó n a lguna por nin­
g ú n concepto, y lo es respecto a tari­
fas lo que pre tende i m p o n e r l e la 
S. A . L e ó n I n d u s t r i a l c o n el contrato 
que alega tener ce lebrado con el 
pueb lo de L u g a n ante el No ta r io don 
Mateo G a r c í a V a r a en 2 de Jul io de 
1918, e l que si q u i z á pueda obligar a 
l a refer ida, empresa, en m o d o alguno 
a l a A d m i n i s t r a c i ó n en c u y o nombre 
no p u d o con t r a t a r aque l l a por total 
i n c o m p e t e n c i a pa ra e l lo , y ésta es 
u n a r a z ó n m á s pa ra desestimar toda 
a l e g a c i ó n f u n d a d a en el referido 
con t ra to : 

Cons ide rando que explotadas las 
l í n e a s a que se contrae el presente 
expediente s i n la , pa ra el lo , indispen­
sable c o n c e s i ó n pa ra i m p o n e r las 
s e r v i d u m b r e s forzosas de paso de 
cor r i en te e l é c t r i c a pa ra e m p 1 e a r 
c o m o fuerza m o t r i z a los fines de ésta 
p e t i c i ó n las aguas de d o m i n i o públ i ­
co de l r í o P o r m a , a los efectos 

1 

del 

a r t í c u l o 10 de l v igente Reglamento 
r e l a t i v o a ins ta lac iones e l é c t r i o ; ^ 
c a p i t u l o 13 de la vigente L e y genera 
de O b r a s p ú b l i c a s , c a p i t u l o 8.° de 
Reglamento d i c t a d o pa r a su 

aplica-
c i ó n , y d e m á s c i r cuns t anc ia s deta 
l iadas en los Considerandos , 1.°. 2- . 
3.° de la r e s o l u c i ó n t r ansmi t ida a 
D . J o s é L a b a y e n y que és te impug112 



su refer ido escri to, y p o r t a n t o 
el p u n t o de v is ta legal ; r e su l t an 

f u n c i o n a n las 
de 

ins ta lac iones 
p o r el legal izar 

en 
1)»]° 
doque . 

e se t r a t an 
1,esente expediente, i l ega l y a b u s i -
" jjjgnte, c o m o se demos t raba en el 
^esaltando segundo y C o n s i d e r a n d o 
- o (s.0 de la p rec i t ada R e s o l u c i ó n , p o r 
\o que n i con el cob ro de las tar i fas 
nresentadas, n i c o n nada se l i a n 
podido crear derechos a f avor de l a 
Sociedad p e t i c i o n a r i a , y a que h a ­
biendo, c o m o h a y en és te caso, l í n e a 
de conducta perfectamerte reglada, 
por p resc ind i r en abso lu to de e l la 
como ha hecho la S. A . L e ó n I n d u s ­
trial, no se crea derecho a l g u n o en 
ningún sent ido n i te r reno: 

Considerando que en el n o v e n o 
considerando de l a repe t ida reso lu­
ción c o m u n i c a d a a l Sr. L a b a y e n se 
hacia constar que el que las ta r i fas 
presentadas p o r este p e t i c i o n a r i o fue­
ran coincidentes c o n otras, ap roba ­
das a la m i s m a Sociedad, no es r a z ó n 
ninguna pa r a que estas ú l t i m a s f i g u ­
ren como m á x i m a s en el o torga­
miento de la c o n c e s i ó n de que se 
trata, ya que p a r a esto es i n d i s p e n ­
sable que se p r o b a r a que e ran a l a 
vez coincidentes , en e l m i s m o gra­
do, ambas ins ta lac iones p roduc to ras , 
transportadoras y d i s t r i b u i d o r a s ; l o 
que no só lo n o se demues t ra en l a 
i m p u g n a c i ó n de a q u é l , s ino que n i 
siquiera se o c u p a de e l lo en l o m á s 
m í n i m o , lo que de poderse demos­
trar le s e r í a fáci l al Sr. L a b a y e n y a 
que ambas las t iene en p l ena exp lo ­
tación, aunque lega lmente en d i s t i n ­
tos aspectos c o m o ya hemos demos­
trado. 

Vistos: E l a r t í c u l o . 16 de l Regla­
mento re l a t ivo a ins ta lac iones e l é c ­
tricas que dec lara que el Gobe rnado r 
resolverá estos expedientes, si l a re-
e l u c i ó n es de su competenc ia , c o m o 
lo es en este caso s e g ú n el apar tado 
2-0 del a r t í c u l o 8." de d i c h o Regla­
mento y p u d i é n d o s e r e c u r r i r c o n t r a 
^ste acuerdo ante el M i n i s t r o de 
yhras p ú b l i c a s ; la L e y de 20 de Mayo 
l e que a t r i b u y e a los Ingen ie ros 
Jefes de Obras p ú b l i c a s las f acu l t a -
| es que antes estaban confer idas a 
W Gobernadores c iv i l e s en la i n c o a -

0n. t r a m i t a c i ó n y r e s o l u c i ó n de los 
Pedientes r e l ac ionados c o n los ser­

vicios de Obras p ú b l i c a s ; el a r t í c u l o 
ñal V ^ e n t e Reg lamento p r o v s i o -
.a ^ P roeed imien to a d m i n i s t r a t i v o 
61 Min i s t e r io de F o m e n t o de 23 de 

| A b r i l de 1890, el que d ispone que 
j estos recursos de alzada, cuando , 
c o m o ocu r r e en este caso, n o t engan 

i p lazo s e ñ a l a d o , se i n t e r p o n d r á n en 
i el t é r m i n o de q u i n c e d í a s ante l a 
a u t o r i d a d que h a y a d i c t ado l a reso­
l u c i ó n . 

Hemos resuelto: 
1.° Deses t imar l a p e t i c i ó n que 

D . J o s é L a b a y e n A v i a n , hace c o m o 
Gerente de l a S. A . L e ó n I n d u s t r i a l 
s o l i c i t a n d o mod i f i c ac iones en la c o n ­
d i c i ó n sexta (C.a) que se refiere a las 
tar i fas y bases pa ra su a p l i c a c i ó n de 
las cond ic iones que le fue ron n o t i -

i ficadas en 20 de Feb re ro de 1932, 
| pa ra con ar reg lo a ellas o to rgar le l a 
de ta l l ada c o n c e s i ó n . 

! 2.° O t o r g a r a l a S. A . L e ó n I n d u s -
i t r i a l l a c o n c e s i ó n , con ar reg lo a t o ­
das las cond ic iones acordadas en 30 
de E n e r o de 1932 y que le fue ron co­
m u n i c a d a s a D . J o s é L a b a y e n A v i a n 

! en r e p r e s e n t a c i ó n de d i c h a S. A . 
L e ó n I n d u s t r i a l en 20 de Febre ro de 

i 1932. 
i 3.° D e n t r o de l p lazo de q u i n c e 
(15) d í a s , con tado a p a r t i r de l a fecha 
de n o t i f i c a c i ó n de esta r e s o l u c i ó n , 
d e b e r á l a S. A . L e ó n I n d u s t r i a l o re­
m i t i r una p ó l i z a de c ien to c incuen t a 
(150) pesetas, c o n ar reg lo a la nueva 
v igente L e y del t i m b r e de l Estado, o 
i n t e rpone r , p o r c onduc t o de esta Je­
fa tu ra recurso de alzada, con t ra esta 
r e s o l u c i ó n , ante el E x c m o . Sr. M i n i s ­
t r o de Obras p ú b l i c a s ; y de no hacer 
n i n g u n a de estas dos cosas den t ro 
del re fe r ido plazo, q u e d a r á la deta­
l l a d a i n s t a l a c i ó n dec la rada i l ega l y 
abus iva a todos los efectos a d m i n i s ­
t r a t i vos p u n t u a l i z a d o s en l a reso lu -

1 c i ó n de 30 de E n e r o de 1930 y en l a 
p r e s e n t e » . 

Y h a b i é n d o s e aceptado las c o n d i ­
ciones con que se puede o torgar la 
refer ida c o n c e s i ó n , puesto que el 
p e t i c i o n a r i o r e m i t i ó u n a p ó l i z a de 
120 pesetas en c u m p l i m i e n t o de la 
v igente L e y del t i m b r e de l Estado, se 
p u b l i c a en el BOLETÍN OFICIAL de la 
p r o v i n c i a para que d u r a n t e el p lazo 
de tres meses con tado a p a r t i r de la 
fecha de su i n s e r c i ó n , las personas 
o ent idades que lo deseen puedan 
r e c u r r i r an te el T r i b u n a l p r o v i n c i a l 
C o n t e n c i o s o - A d i i j i n i s t r a t i v o . 

L e ó n . 11 de J u l i o de 1932.—El I n ­
geniero Jefe, M a n u e l L a n z ó n . 

A N U N C I O S * D E S U B A S T A 
Hasta las trece horas de l d í a 11 de 

Agosto p r ó x i m o , se a d m i t i r á n p r o ­

pos ic iones en el regis t ro de esta Je­
fa tu ra y en l a de las p r o v i n c i a s de 
O v i e d o , Santander , Fa lenc ia , V a l l a -
d o l i d . Z a m o r a , Orense y L u g o , a 
horas h á b i l e s de of ic inas , pa ra op ta r 
a l a subasta de las obras de acopios 
de p i e d r a m a c h a c a d a y su empleo en 
los k i l ó m e t r o s 82 a l 84 de l a carrete­
ra de R ionegro a l a de L e ó n a Ca-
boalles, c u y o presupuesto asciende 
en t o t a l a 32.125,25 pesetas, d i s t r i b u ­
i d o pa ra ' l a ce r t i f i cac iones en dos 
anua l idades , u n a que se a b o n a r á en 
el a ñ o 1932, que i m p o r t a 1.438,28 
pesetas, y o t r a que se a b o n a r á en el 
a ñ o 1933, que asciende a 30.686,97 
pesetas, s iendo el p lazo de e j e c u c i ó n 
de las obras de seis meses, a c o n t a r 
de su comienzo , s iendo la fianza 
p r o v i s i o n a l de 964 pesetas. 

L a subasta se v e r i f i c a r á en la Je­
f a tu ra de Obras P ú b l i c a s de esta 
p r o v i n c i a , sita en l a Plaza de T o r r e s 
de O m a ñ a , n ú m . 2, el d í a 17 de Agos­
ta p r ó x i m o , a las once horas . 

E l p royec to , p l i ego de c o n d i c i o ­
nes y d ispos ic iones sobre la f o r m a 
y cond ic iones de l a p r o p o s i c i ó n es­
t a r á n de man i f i e s to en esta Jefa tura 
en los d í a s y horas h á b i l e s de o f i c i n a 
deb iendo tenerse presente que en 
c u m p l i m i e n t o de lo o r d e n a d o en el 
Real decreto- ley de la Pres idenc ia 
de l Consejo de M i n i s t r o s n ú m . 744 
de 5 de M a r z o de 1929 (Gaceta de l 

i 7) y r ec t i f i cado en la de l s iguiente 
1 d í a c o n fecha 7, c o n l a a c l a r a c i ó n 
hecha p o r l a Real o r d e n de la P re -

[ s idenc ia de l Consejo de M i n i s t r o s 
í n ú m . 151 de 26 de M a r z o de 1929. 

Cada p r o p o s i c i ó n pa r a cada p r o y e c -
! to , se p r e s e n t a r á n en pape l sel lado 
de cua t ro pesetas c i n c u e n t a c é n t i m o s 
o en pape l c o m ú n con p ó l i z a de i g u a l 
clase d e s e c h á n d o s e , desde luego, las 
que a l a b r i r l a s no resul ten c o n t a l re ­
qu i s i t o c u m p l i d o , lo c u a l l l eva c o n ­
sigo el que una vez entregada la p r o ­
p o s i c i ó n a l o f i c i a l encargado de r e c i ­
b i r l a , no se pueda ya a d m i t i r en n i n ­
g ú n m o m e n t o el s u b s a n a r l a de f i c i en ­
c i a que en cuan to a su re in tegro t e n ­
ga, d e s e c h á n d o s e i g u a l m e n t e t oda 
p r o p o s i c i ó n en la que no figuren de­
c la rados los j o r n a l e s m í n i m o s a abo­
n a r a los obreros y d e m á s med ios 
a u x i l i a r e s que necesiten emplea r en 
las obras o a l g u n o de é s t o s s iqu ie ra 
sea i n f e r i o r a los ap robados p a r a 
esta p r o v i n c i a y p u b l i c a d o s en el 
BOLETÍN OFICIAL de l 31 de Agosto de 
1928, n ú m . 198, que t a m b i é n e s t a r á 



en esta Jefatura a d i s p o s i c i ó n de los 
in tersados . 

Las empresas, c o m p a ñ í a s y socie­
dades proponentes , e s t á n ob l igadas 
a l c u m p l i m i e n t o de l Real decreto de 
12 de O c t u b r e de 1923. 

L e ó n , 21 de J u l i o de 1932.— E l I n ­
gen ie ro Jefe, M a n u e l L a n z ó n . 

Hasta las trece horas de l d í a 11 de 
Agosto p r ó x i m o , se a d m i t i r á n p r o ­
posic iones en el regis t ro de esta Je­
fa tu ra y en las de las p r o v i n c i a s de 
O v i e d o , Santander , Fa l enc ia , V a l l a -
d o l i d , Z a m o r a , Orense y L u g o , a 
horas h á b i l e s de o f i c ina , p a r a o p t a r 
a la subasta de las obras de acopios 
de p i e d r a machacada y su empleo 
en los k i l ó m e t r o s 14 y 15 de l a car re ­
tera de L e ó n a Caboalles, cuyo p re ­
supuesto asciende en to t a l a 27.827,16 
pesetas, d i s t r i b u i d o pa r a las certifica-1 
clones en dos anua l idades , una que ' 
se a b o n a r á en el a ñ o 1932, que i m - | 
p o r t a 1.245,85 pesetas, y o t r a que se i 
a b o n a r á en el a ñ o 1933, que asciende ' 
a 26.581,31 pesetas, s iendo e l p lazo de \ 
e j e c u c i ó n de las obras de seis meses, I 
a con ta r de su comienzo , s iendo la • 
fianza p r o v i s i o n a l de 835 pesetas. i 

L a subasta se v e r i f i c a r á en la Je- j 
f a tu ra de Obras P ú b l i c a s de esta! 
p r o v i n c i a , sita en la Plaza de T o r r e s 
de O m a ñ a , n ú m . 2, el d í a 17 de Agos­
t o p r ó x i m o , a las once horas . 

E l p royec to , p l iego de cond ic iones 
y d ispos ic iones sobre la forma y c o n ­
d ic iones de la p r o p o s i c i ó n e s t a r á n de 
mani f i es to en esta Jefa tura en los 
d í a s y ho ra s h á b i l e s de o f i c i n a de­
b i e n d o tenerse presente que en c u m ­
p l i m i e n t o de l o o r d e n a d o en el Real 
decreto- ley d é l a Pres idencia de l C o n ­
sejo de M i n i s t r o s n u m . 744 de 5 de 
M a r z o de 1929 (Gaceta de l 7) y r e c t i ­
ficado en l a de l s iguiente d í a c o n fe­
cha 7, c o n l a a c l a r a c i ó n hecha p o r 
l a Real o r d e n de l a Pres idenc ia de l 
Consejo de M i n i s t r o s n ú m . 151 de 26 
de M a r z o de 1929. 

Cada p r o p o s i c i ó n para cada p r o ­
yecto, se p r e s e n t a r á n en pape l sel lado 
de cua t ro pesetas c i n c u e n t a c é n t i m o s 
o en pape l c o m ú n con p ó l i z a de i g u a l 
clase d e s e c h á n d o s e , desde luego, las 
que a l a b r i r l a s n o resu l ten c o n t a l 
r equ i s i t o c u m p l i d o , lo c u a l l l eva c o n ­
sigo el que^una vez entregada la p r o ­
p o s i c i ó n a l o f i c i a l encargado de r e c i ­
ta, n o se pueda ya a d m i t i r en n i n g ú n 
m o m e n t o el subsanar l a de f ic ienc ia 
que en c u a n t o a su re in tegro tenga. 

d e s e c h á n d o s e i g u a l m e n t e t oda p r o ­
p o s i c i ó n en la que no figuren decla­
rados los j o r n a l e s m í n i m o s a a b o n a r 
a los obreros y d e m á s med ios a u x i ­
l iares que necesi ten emplea r en las 
obras o a l g u n o de é s t o s s iqu ie ra sea 
i n f e r i o r a los ap robados pa ra esta 
p r o v i n c i a y p u b l i c a d o s en el BOLETÍN 
OFICÍAL de l 31 de Agosto de 1928, 
n ú m . 198, que t a m b i é n e s t a r á en esta 
Jefatui 'a a d i s p o s i c i ó n de los in t e re ­
sados. 

Las empresas, c o m p a ñ í a s y socie­
dades proponentes , e s t á n ob l igadas 
a l c u m p l i m i e n t o de l Real decreto de 
18 de O c t u b r e de 1923. 

L e ó n , 21 de 1932.—El I n g e n i e r o 
Jefe, M a n u e l L a n z ó n . 

H a b i é n d o s e efectuado la r e c e p c i ó n 
d e f i n i t i v a de las obras de acopios de 
p i e d r a m a c h a c a d a y su empleo en 
los k i l ó m e t r o s 97 a l 99 de la carrete­
r a de Rio lago a l a de L e ó n a Ca­
boal les , he aco rdado en c u m p l i m i e n ­
to de l a Real o r d e n de 3 de Agosto 
de 1910, hace r lo p ú b l i c o pa r a que los 
que se c rean en el deber de hacer 
a l g u n a r e c l a m a c i ó n c o n t r a el c o n ­
t ra t i s ta D , A n g e l A l o n s o , p o r d a ñ o s 
y pe r ju ic ios , deudas de j o r n a l e s y 
mater ia les , accidentes de l t r aba jo y 
d e m á s que de las obras se d e r i v e n , lo 
hagan en el Juzgado m u n i c i p a l da 
los t é r m i n o s en que r a d i c a n que son 
los de Ca r r i zo y Cimanes de l Te ja r , 
en u n plazo de ve in te d í a s , deb i endo 
los A lca ldes de d i c h o s t é r m i n o s in t e ­
resar de aquel las au to r idades l a en­
trega de las r ec lamac iones presenta­
das, que d e b e r á n r e m i t i r a la Jefatu­
r a de Obras p ú b l i c a s , en esta cap i t a l , 
den t ro de l p lazo de t r e i n t a d í a s , a 
con ta r de l a fecha de la i n s e r c i ó n 
de este a n u n c i o en el BOLETÍN O F I ­
CIAL. 

L e ó n , 18 de J u l i o de 1932.—El I n ­
geniero Jefe, M a n u e l L a n z ó n . 

Sección provincial de Estadística 
de León 

S e r v i c i o d e m o g r á f i c o 
C o n el f i n de que los servic ios 

e s t a d í s t i c o s referentes a l es tudio de 
l a p o b l a c i ó n no suf ran retrasos n i 
en to rpec imien tos , r e c o m i e n d o e f i ­
cazmente a los s e ñ o r e s Jueces m u n i ­
cipales de l a p r o v i n c i a , que el d í a 
c i n c o de l mes p r ó x i m o se s i r v a n 
r e m i t i r a l a o f i c i n a de m i cargo los 
bole t ines correspondientes a las ins ­

c r ipc iones de l m o v i m i e n t o (je • 
p o b l a c i ó n regis trados en el 
ac tua l . 

L e ó n , 26 de J u l i o de 1932.__gj 
Jefe de E s t a d í s t i c a , J o s é Lenies. 

ADMiNismciilriiisTir 
T R I B U N A L P l U m N r u T ^ 

DE LO CONTENCIOSO - ADMINISTRATIVO 
DE LEÓN 

H a b i é n d o s e in terpues to ante este 
T r i b u n a l p o r D . Segundo González 
Diez, m a y o r de edad, cu ra Párroco 
de Sabero, representado por el Le­
t r a d o D . F r a n c i s c o Roa de la Vega, 
recurso contencioso-adminis t ra t ivo 
c o n t r a acuerdo del A y u n t a m i e n t o de 
Sabero de 24 de A b r i l p r ó x i m o pasado 
a c o r d a n d o l a i n c a u t a c i ó n y seculari­
z a c i ó n de l cemente r io de d icho pue­
b l o , l o que es t ima lesiona derechos 
d é l a Iglesia que representa; y por pro 
v i d e n c i a de esta fecha cumpl iendo lo 
dispuesto en el a r t í c u l o t r e in ta y seis 
de la L e y que regula el ejercicio de 
esta j u r i s d i c c i ó n se h a acordado 
a n u n c i a r p o r m e d i o de l presente 
edic to la i n t e r p o s i c i ó n de d icho re­
curso para c o n o c i m i e n t o de todas 
aquel las personas que p u d i e r a n tener 
i n t e r é s en el negocio y quisieren 
c o a d y u v a r en él a la Adminis t rac-
c i ó n . 

D a d o en L e ó n a doce de J u l i o de mil 
novecientos t r e i n t a y dos ,—El Presi­
dente H i g i n i o G a r c í a — E l Secretario, 
A n t o n i o L a n c h o . 

H a b i é n d o s e in te rpues to ante este 
T r i b u n a l recurso contencioso-admi­
n i s t r a t i v o p o r D . F ranc i sco Alvarez 
Rodr igo , cu r a e c ó n o m o del pueblo 
de Sahelices de Sabero, representado 
p o r e l L e t r a d o D . F ranc i s co Roa de 
la Vega, c o n t r a acuerdo del Ayunta­
m i e n t o de Sabero de ve in t i cua t ro de 
A b r i l p r ó x i m o pasado, acordando la 
i n c a u t a c i ó n y s e c u l a r i z a c i ó n del ce­
m e n t e r i o de d i c h o p u e b l o y por pi"0" 
v i d e n c i a de esta fecha se ha acorda­
do a n u n c i a r p o r m e d i o de l presente 
edic to la i n t e r p o s i c i ó n de d icho re­
curso para c o n o c i m i e n t o de todas 
aquel las personas que p u d i e r a n tener 
i ñ t e r é s e n e l n e g o c i o y quis ie ren coa 
v u v a r en él a la A d m i n i s t r a c i ó n -

D a d o en L e ó n , o doce de Ju l io u 
dos.— m i l novec ientos t r e in ta y 

Presidente, H i g i n i o G a r c í a . — E ' ^ 
c r e t a f io , A n t o n i o L a n c h o . 

I m p . de la D i p u t a c i ó n p r o v i n c i a l 


